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Resumo: O objetivo deste trabalho é identificar de que forma a legislação brasileira garante o uso e 
difusão da escrita de sinais enquanto prática social. Para isso, analisamos alguns documentos legais de 
abrangência nacional. Nos documentos, há o reconhecimento da libras e de outros sistemas de 
expressão associados a ela, garantia de ensino de libras, alfabetização bilíngue, produção de material 
didático, valorização de conhecimentos e artefatos culturais surdos expressos em libras. Além disso, 
há menção à produção de artigos científicos em libras e incentivo à produção, disponibilização e 
comercialização de livros em formatos acessíveis. Isso assegura o uso da escrita de sinais dentro e fora 
da escola. Dessa forma, a legislação brasileira garante o uso de escrita de sinais enquanto prática 
social.   
 
Palavras-chave: Políticas linguísticas; Escrita de Sinais; Língua Brasileira de Sinais. 
 
Abstract: The aim of this study is to identify how Brazilian legislation guarantees use and 
dissemination of signwriting as a social practice. For this, we analyzed some legal documents of 
national scope. In documents, there is recognition of libras and other expression systems associated 
with it, teaching of libras, bilingual literacy, production of didactic material, valuation of knowledge 
and deaf culture expressed in libras. However, there is mention of the production of scientific articles 
in libras and incentive to the production, availability and commercialization of books in accessible 
formats, which ensures the use of signwriting in schools and outside the school. Thus, Brazilian law 
guarantees the use of signwriting as a social practice. 
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